
Ofício nº 1621 (SF)                                                 Brasília, em  11 de agosto de 2009. 

 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado Rafael Guerra 

Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

 

 

Assunto: Projeto de Lei do Senado à revisão. 

 

 

 

 

Senhor Primeiro-Secretário, 

 

 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à revisão da 

Câmara dos Deputados, nos termos do art. 65 da Constituição Federal, o Projeto de Lei do 

Senado nº 20, de 2008, de autoria do Senador Cristovam Buarque, constante dos autógrafos 

em anexo, que “Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 

incidente sobre veículos para transporte coletivo de estudantes, quando adquiridos por 

Prefeituras Municipais, pelos Estados e pelo Distrito Federal, bem como por profissionais 

autônomos e suas cooperativas habilitados e dedicados exclusivamente ao transporte 

escolar”. 

 

 

Atenciosamente, 
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Concede isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) incidente sobre veículos 

para transporte coletivo de estudantes, quando 

adquiridos por Prefeituras Municipais, pelos 

Estados e pelo Distrito Federal, bem como por 

profissionais autônomos e suas cooperativas 

habilitados e dedicados exclusivamente ao 

transporte escolar. 

 

 

 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º São isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) os veículos 

classificados na posição 8702 e seus desdobramentos, da Tabela de Incidência do Imposto 

sobre Produtos Industrializados (TIPI), destinados a transporte coletivo de estudantes, 

quando adquiridos por Prefeituras Municipais, pelos Estados, pelo Distrito Federal e por 

Entidades Educacionais sem fins lucrativos. 

Art. 2º A isenção de que trata o art. 1º se aplicará também à aquisição dos 

veículos por profissionais autônomos e suas cooperativas, habilitados e dedicados 

exclusivamente ao transporte escolar, na forma do regulamento. 

§ 1º A isenção prevista nesta Lei será declarada nula, sendo o imposto cobrado, 

com todos os acréscimos legais, se verificada antes de decorridos cinco anos da data de 

aquisição: 

I – a transferência, a qualquer título, da propriedade dos veículos objeto da 

isenção, salvo prévia anuência do órgão de administração fiscal; 

II – a comprovação de uso dos veículos em atividade diversa do transporte 

escolar; 

III – a descaracterização dos veículos, se a isenção houver sido condicionada ao 

disposto no art. 3º desta Lei. 

§ 2º O responsável pelo pagamento do imposto e seus acréscimos será o 

alienante, no caso do inciso I do § 1º deste artigo, e o proprietário no caso dos incisos II e III 

do § 1º deste artigo. 



Art. 3º O Regulamento poderá restringir a isenção de que trata esta Lei a veículos 

que obedeçam a modelos com características especiais, inclusive quanto a pintura externa e 

a identificação por palavras ou símbolos. 

Art. 4º Fica assegurada a manutenção do crédito relativo a matérias-primas, 

produtos intermediários e material de embalagem empregados nos bens objeto da isenção de 

que trata o art. 1º. 

Art. 5º Para os fins do disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000, o Poder Executivo estimará o montante da renúncia de receita decorrente do 

disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da 

Constituição Federal, o qual acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja apresentação 

ocorrer depois de 60 (sessenta) dias da publicação desta Lei. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. A isenção de que trata esta Lei produzirá efeitos a partir do 

primeiro dia do exercício financeiro imediatamente posterior àquele em que for 

implementado o disposto no art. 5º. 

 

Senado Federal, em   11  de agosto de 2009. 

 

 

 

 

 

 

Senador José Sarney 

Presidente do Senado Federal 
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